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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026 
Processo Licitatório n.° 054/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA LÂNGARO, no uso das suas atribuições legais torna público, 
para conhecimento dos interessados, que o Município de Vila Lângaro, por meio do setor de 
licitações, Portaria Municipal n.º 440/2025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço unitário, nos termos da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, do Decreto Municipal n.º 
3.011, de 4 de março de 2026 e nas exigências estabelecidas neste Edital.  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir das 7h do dia 26/06/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 9h do dia 10/07/2026. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde 
dos grupos A, B e E, até 800 litros mensais, com coleta quinzenal, conforme condições e 
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e neste Edital.  
 

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta das seguintes Dotações 
orçamentárias: 0901– SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE; 2006 - Manutenção dos 
Serviços de Saúde, 339039 – Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica. 
2.2 - Essa despesa está prevista na Lei Municipal n.º 1.323, de 13 de novembro de 2025, vigente 
para o exercício econômico e financeiro de 2026. 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados legalmente autorizados a atuarem no ramo 
pertinente ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes neste Edital e seus anexos, bem como na Lei 14.133, de 2021. 
3.2 - Que não se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
3.3 - Que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação judicial ou extrajudicial. 
3.4 - Que não possuam em seus quadros societários servidores públicos da ativa, empregados de 
empresas públicas ou de sociedades de economia mista. 

http://www.bll.org.br/
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3.5 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
3.6 - Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 
3.7 - No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por 
ela credenciada. 
3.8 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 

4 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
4.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
adm@vilalangaro.rs.gov.br. 
4.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
4.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
4.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
4.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
4.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES E 
PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá estar credenciado no portal de compras 
eletrônicas da BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas, através do site http://bllcompras.org.br. 
5.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
5.3 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará mediante prévia definição de senha 
pessoal e intransferível do fornecedor e de seu representante credenciado para acesso ao sistema 

mailto:adm@vilalangaro.rs.gov.br
http://bllcompras.org.br/
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eletrônico e do subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada a data e o horário estabelecidos.  
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
5.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
5.7 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.8 - Ficará a cargo do licitante a escolha da forma de pagamento pela operacionalização e uso do 
sistema, que será devido à Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, pode ser 
através de percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado ou valor/plano 
fixo, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 
5.9 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 
da Bolsa de Licitações do Brasil pelo e-mail contato@bll.org.br ou pelo telefone: Curitiba-PR (41) 
3097-4600. 
 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Proposta de Preços: O licitante deverá enviar a proposta de preços mediante o preenchimento, 
no sistema eletrônico, dos seguintes campos: valor unitário, sem a identificação do licitante.   
6.2 - O licitante além da proposta de preços a ser preenchida no sistema, também deverá 
encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, 
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, cabe destacar que o 
licitante vencedor, posteriormente, deverá enviar a proposta comercial adequada ao último lance.  
6.3 - O envio da proposta de preços (preenchida no sistema), dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital e, posteriormente, da proposta comercial vencedora adequada ao último 
lance, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC n.º 123, de 2006. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.6 - Os documentos que compõem as propostas e os documentos de habilitação somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

mailto:contato@bll.org.br


 
 

4 
 

6.7 - O licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital, além da declaração constante no Anexo IV. 
6.8 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo V e/ou da Certidão de Enquadramento, deverá, quando do cadastramento 
da proposta de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123, de 2006. 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
  7.1.1 - Valor unitário. 
     
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, deverá constar expressamente na proposta.  
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: 
 7.7.1 - Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
8.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.12 - Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. 
8.13 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
8.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
8.16 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 8.16.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 8.17.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.18 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
8.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
8.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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8.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
8.23 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
8.24 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.25 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
8.26 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, cabe ao pregoeiro 
verificar a configuração do empate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006, oportunizando, se for o caso, que a empresa beneficiária apresente nova 
proposta inferior à do então primeiro colocado, no prazo de 5 minutos a contar do encerramento 
da sessão de lances. 
8.27 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
 I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

8.27.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por: 
  I – empresas estabelecidas no Município; 
  II – empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

II – empresas brasileiras; 
III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
8.28 - As regras previstas no item anterior não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
8.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
8.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.31 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
8.32 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos.  
9.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
9.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital ou que sejam 
consideradas inexequíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma proposta, ressalvada 
a possibilidade de a Administração promover diligência, nos termos da legislação vigente, para que 
o licitante comprove a exequibilidade da proposta, quando entender necessário. 
9.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
9.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 
9.7 - O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de 
contratação.  

9.8.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo agente de contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.10 - Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
9.11 - O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
             9.11.1 - Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
             9.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.12 - Sempre que a proposta não for aceita e antes de o agente de contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso. 
9.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 
documentação abaixo, em original ou por cópia autenticada por tabelião, funcionário público 
municipal ou ainda mediante publicação em órgão da imprensa oficial, contados a partir da data da 
recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente 
legível. 

10.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.1.2 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
  b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.  

10.1.3 - Os documentos exigidos neste edital que não possuam campo específico no 
sistema deverão ser anexados no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. 
10.2 - Habilitação jurídica:  

10.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
10.2.2 - CCMEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual em se tratando 

de Microempreendedor individual. 
10.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresariais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI e no caso de sociedades por ações ou entidades filantrópicas ou 
sem fins lucrativos, acompanhamento de documento de eleições de seus administradores. 

 10.2.4 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
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10.2.5 - Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial e/ou declaração do anexo V, 
assinada pelo representante legal e/ou pelo contador da empresa, informando a situação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte da licitante. 

 
10.3 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
10.3.2 - Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal). 
10.3.3 - Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS 

(emitida pela Caixa Econômica Federal). 
10.3.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

10.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) 
expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 

10.3.6 - Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 
10.3.7 - Certidão Negativa Trabalhista (CNDT). 

    
10.4 - Qualificação Econômico - Financeira. 
 10.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, no caso de não constar o prazo de validade, deverá ter sido emitida há no máximo 
noventa dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação e proposta. 
  
10.5 - Qualificação Técnica   
 10.5.1 - Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, atestando ter 
exercido serviços da mesma natureza de forma satisfatória. 

10.5.2 - Apresentação de Licença Ambiental válida, emitida pelo órgão ambiental 
competente, autorizando a realização das atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação 
final de resíduos de serviços de saúde. 
 
10.6 - Outras declarações: 

10.6.1 - Declaração de que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 
estadual ou municipal (modelo do anexo VI).  

10.6.2 - Declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante de 
inexistência de fatos impeditivos e que se compromete a informar ocorrências posteriores (modelo 
do Anexo VII). 

 10.6.3 - Declaração de que não emprega menor, de acordo com o Art. 7º, XXXIII da 
Constituição Federal (modelo no Anexo VIII). 

  10.6.4 - Declaração da empresa de que não possui no quadro societário, nem no quadro 
funcional, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista (modelo no Anexo IX). 

 10.6.5 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (modelo Anexo X). 
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10.7 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
10.8 - A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
10.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
10.11 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.12 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02h00min, sob pena de 
inabilitação. 
10.13 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.14 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

10.14.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.15 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Conter a indicação do banco, número da conta 
e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.2 - Na proposta readequada deve constar a declaração de que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 
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pena de desclassificação e a validade da proposta de 90 (noventa) dias (pode ser feita de acordo 
com o modelo do anexo III). 
 
11.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
11.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
11.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
11.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12 - DOS RECURSOS  

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de, no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2 - O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

13 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
  13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
  13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123, de 2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
  13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado.  
14.2 - A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, convocando o vencedor a assinar o Contrato. 
14.3 - O Município, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não mantiver as condições de habilitação ou se recusar injustificadamente a assinar o 
Contrato, retomará a Sessão Pública e convidará os demais proponentes classificados na ordem 
determinada após a etapa de lances, dando continuidade aos procedimentos da sessão pública, 
adjudicação e homologação. 
 

15 - DO CONTRATO 

15.1 - O Município assinará contrato com a empresa vencedora em até 10 (dez) dias após 
homologação. 
15.2 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito 
público. 
15.3 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 
Município, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n.º 14.133, de 2021, sobre o valor 
inicial, sobre o valor inicial contratado. 
15.4 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente, previamente, 
a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 124 da Lei 
federal n.º 14.133, de 2021, desde que requerido pela contratada. 
15.5 - Será incorporada a este Contrato, mediante termos aditivos, qualquer modificação que venha 
ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela contratada, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à 
contratante. 
15.6 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 
15.7 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quando os preços 
atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 14.133, de 2021. 
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15.8 - Após assinatura do presente contrato, a empresa assumirá total compromisso na prestação 
do serviço, sendo que o não cumprimento sujeita a mesma às penalidades previstas na Lei 14.133, 
de 2021. 
15.9 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá obrigação 
de pagar qualquer espécie de indenização, observadas as disposições legais pertinentes. 
15.10 - As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na 
Minuta do Contrato constante do Anexo XI deste Edital. 
15.11 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada 
pelo adjudicatário. 
15.12 - O contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos em conformidade com os artigos do Capítulo V da Lei Federal 14.133, de 2021, mais 
precisamente com o art. 107. 
15.13 - Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, o valor poderá ser reajustado pelo 
índice IPCA. 
 

16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

16.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
  

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 

18 - DA ENTREGA, DO PAGAMENTO E DO VALOR DE REFERÊNCIA  

18.1 - As regras acerca da entrega, do pagamento e do valor de referência são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - As sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência. 
 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
20.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
20.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
20.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
20.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
20.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
20.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.bll.org.br e 
https://vilalangaro.rs.gov.br/, e nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
20.12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
   Anexo I - Estudo Técnico Preliminar. 
 Anexo II - Termo de referência. 
   Anexo III - Modelo de proposta comercial. 
 Anexo IV - Declaração cumprimento requisitos habilitação. 
 Anexo V - Declaração ME/EPP. 
 Anexo VI - Declaração Idoneidade. 
 Anexo VII - Declaração de inexistência de fatos impeditivos. 
  Anexo VIII - Declaração menor de idade. 
  Anexo IX - Declaração vínculo.  

Anexo X - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos. 
Anexo XI - Minuta do contrato. 

 

Este Edital se encontra examinado e aprovado 
por esta Procuradoria Jurídica. 
Em: ___/____/____. 
 
 
______________________  
JOSEMAR COMIRAN 
Procurador - Geral do Município. 
 

Vila Lângaro - RS, 23 de junho de 2026. 
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ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 

Pregão Eletrônico n.º ____/202__ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:         AGÊNCIA e N.º DA CONTA BANCÁRIA 
 
PREÇO  

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

   

   

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso). 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
Obs: A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa.  
 

A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º _______________________________________, sediada na 
_________________________________________________________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico n.º___/2026, instaurado pelo Município de Vila Lângaro, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
________________________, _____ de __________________ de 2026. 

 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO ME/EPP 

 
 
 
 
 

A empresa ________________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurado pelo Município de Vila Lângaro, para todos os fins de direito que está sob o regime de 
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123, de 2006,  que está em conformidade com o art. 3º da 
Lei Complementar n.º 123, de 2006 e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
E/OU 

 
_________________________ 

CONTADOR DA EMPRESA 
Registro profissional 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO IDONEIDADE 

 
 
 
 
 
 

 
A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ n.º 
________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
 
 
 

 
 
A empresa _______________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS, 
conforme art. 7º, XXXIII da Constituição Federal. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ). 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
OBS.  
1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.  
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO 

 
 
 
 
A empresa ______________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, para os devidos fins de direito, de que não possui em 
seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista. 
 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 
 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 93 LEI 8.213/91.  

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 2.  

 

MODELO 1  

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 
de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 
cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. ____/2026, que cumpre as exigências de reserva de 
cargos prevista no art. 93 da Lei 8.213/91, bem como em outras normas específicas, para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  
 
 
MODELO 2  
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 
de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 
cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. ___/2026, que está ciente do regramento constante no 
art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e que não se enquadra na referida obrigação 
legal até a presente data.  
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XI 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE VILA LÂNGARO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n.º 01.612.386/0001-55, com sede administrativa na Rua 22 de 
outubro, sob n.º 311, Vila Lângaro, CEP: 99955-000, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, 
Sr. ANILDO COSTELLA, brasileiro, casado, inscrito no RG Nacional sob o número Clique aqui para 
digitar texto. residente e domiciliado neste Município de Vila Lângaro, Estado do Rio Grande do Sul, 
denominada CONTRATANTE; e Clique aqui para digitar texto. pessoa jurídica de direito privado com 
sede à Clique aqui para digitar texto., no Município de Clique aqui para digitar texto., no Estado do 
Clique aqui para digitar texto., inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° Clique aqui para digitar 
texto., representado neste ato, por seu representante e procurador Sr. Clique aqui para digitar 
texto., Clique aqui para digitar texto., residente e domiciliado na Clique aqui para digitar texto., 
município de Clique aqui para digitar texto., Estado do Clique aqui para digitar texto., portador do 
RG n.º  Clique aqui para digitar texto., e do CPF n.º Clique aqui para digitar texto., doravante 
denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto. 
Assim como, pelas condições do edital de Clique aqui para digitar texto. e nos termos da Lei Federal 
14.133, de 2021, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, até 800 litros mensais, 
com coleta quinzenal, conforme condições estabelecidas neste Contrato, bem como no Edital e 
anexos do Pregão Eletrônico n.º ____/2026, sua proposta e na tabela a seguir. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, especificações, memoriais e 
proposta da proponente, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 
2.2 - A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às 
normas da Lei Federal 14.133, de 2021 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução total do objeto descrito na Cláusula 
Primeira, a importância de Clique aqui para digitar texto. daqui por diante denominado "Valor 
Contratual", que será empenhado à conta da dotação: 0901– SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DA 
SAÚDE; 2006 - Manutenção dos Serviços de Saúde, 339039 – Outros serviços de terceiros- Pessoa 
Jurídica. 
3.2 - Essa despesa está prevista na Lei Municipal n.º 1.323, de 13 de novembro de 2025, vigente 
para o exercício econômico e financeiro de 2026. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
4.1 - A execução do objeto será da seguinte forma: 

4.1.1 - A empresa contratada deverá fornecer os recipientes apropriados, com rotulagem 
adequada para armazenamento dos resíduos a serem coletados, na quantidade necessária para 
seleção do lixo a ser coletado. 

4.1.2 - Os serviços deverão ser realizados quinzenalmente, na Unidade Básica de Saúde, 
localizada na Rua 22 de Outubro, nº 5105, em horário de expediente, compreendido entre 
07h45min às 11h45min e das 13h às 17h, com acompanhamento de servidor designado pela 
Secretaria. 

4.1.3 - O valor ajustado pode variar de acordo com a quantidade efetivamente realizada e 
comprovada por meio de tickets de pesagem contendo, no mínimo, data, local da coleta, 
quantidade e identificação do responsável, devendo uma via ser entregue ao servidor 
responsável, para fins de conferência e fiscalização contratual. 

4.1.4 - Para as quantidades excedentes, quando houver, o valor será pago de forma 
proporcional ao valor contratado. 

4.1.5 - Todas as despesas relativas à prestação do serviço ficam a cargo da contratada. 
4.2 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o décimo dia, do mês subsequente ao do 
serviço prestado, mediante o relatório do fiscal de contrato e a apresentação da Nota Fiscal. 
4.3 - A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do processo de licitação/modalidade, do Contrato e a descrição do objeto, a fim de se acelerar o 
trâmite para pagamento. 

4.3.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida com base no Decreto Municipal n.º 2.365/2022, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 - O Município de Vila Lângaro realizará minucioso exame nos produtos e serviços de instalação 
realizados, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no Contrato. 
5.2 - O objeto do contrato será recebido: 
I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
5.3 - Caso o objeto não corresponda ao exigido, consoante quesito anterior, a CONTRATADA deverá 
providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de notificação 
expedida pelo Município, a sua substituição ou refazimento, visando ao atendimento das 
especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato, na Lei Federal 
14.133, de 2021 e no Código de Defesa do Consumidor. 
5.4 - Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA, implicará em atraso proporcional 
no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
5.5 - Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o Município emitirá termo de recebimento. 
 

 

 



 
 

27 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

6.1.2 -Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

6.1.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município, referentes ao objeto, a qualquer tempo, mesmo após o recebimento definitivo, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação. 

6.1.5 - Pagar tudo o que lhe compete como empregador, tal como salário, incluindo 13º, 
férias, licenças, seguros de acidente de trabalho, assistência e previdência social e todos os demais 
ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, além de todas as suas obrigações fiscais e de 
responsabilidade civil em relação a terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre 
o preço proposto e contratado. 

6.1.6 - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto do Contrato e de 
suas obrigações. 

6.1.7 - Caberá à contratada única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de 
qualquer transgressão sua ou dos que agirem em seu nome. 

6.1.8 - Responsabilizar-se integralmente pelo comportamento moral e profissional por 
aqueles que executem os serviços em seu nome, cabendo-lhe responder integralmente por todos 
os danos resultantes da ação ou omissão dos mesmos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
7.1 - O MUNICÍPIO obriga-se a: 

7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento com vistas ao seu 

perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as 
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas. 

7.1.3 - Atestar a execução do objeto por meio de fiscal designado. 
7.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos em função do presente contrato, mediante relatório 

do fiscal de contrato. 
7.1.5 - Aplicar as penalidades previstas nas leis que regem a matéria e, especificamente no 

contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DE QUALIDADE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, após a contratação, solicitar 
inspeções para verificar se a qualidade do objeto atende às exigências das normas e especificações 
técnicas. Para tanto o Município indicará o fiscal de contrato para acompanhar a entrega e elaborar 
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relatórios, conforme Portaria Municipal n.º 207/2026, podendo ser alterado a qualquer momento 
por meio de apostilamento, ato unilateral e sem necessidade de consulta ao contratado. 
8.2 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente atendidas 
pelo CONTRATADO, sem qualquer ônus para o Município. 
8.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
8.4 - A fiscalização do Município, em especial, deverá verificar a qualidade do objeto, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.6 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO  
9.1 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito 
público. 
9.2 - Correrão à conta da contratada todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 
9.3 - Ficando a contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 
deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta comunicar e justificar o 
fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as 
providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado. 
9.4 - Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que 
venha ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela contratada, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à 
contratante. 
9.5 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 
Município, dentro do limite permitido pelo art. 125 da Lei n.º 14.133, de 2021, sobre o valor inicial 
contratado. 
9.6 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá obrigação 
de pagar qualquer espécie de indenização, observadas as disposições legais pertinentes. 
9.7 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente, previamente, 
a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 124 da Lei 
federal n.º 14.133, de 2021 desde que requerido pela contratada. 
9.8 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada 
pelo adjudicatário. 



 
 

29 
 

9.9 - A duração do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade 
com os artigos do Capítulo V da Lei Federal 14.133, de 2021, mais precisamente com o art. 107. 
9.10 - Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, o valor poderá ser reajustado pelo índice 
IPCA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - A extinção do contrato poderá ser: 

10.1.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

10.1.2 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

10.1.3 - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
10.2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
10.3 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada será ressarcida 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito de acordo com o 
previsto no art. 138 da Lei Federal 14.133, de 2021. 
10.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

10.4.1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 

10.4.2 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

10.4.3 - execução da garantia contratual de acordo com o previsto no art. 139 da Lei Federal 
14.133, de 2021; 

10.4.4 - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

11.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

11.2.2 - Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia consecutivo 
de atraso em relação ao prazo de execução, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

11.2.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada, por ação, 
omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

11.2.4 - Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos.  
11.3 - Quando da aplicação de multas, a contratante notificará à contratada, que terá o prazo de 05 
(cinco) dias para recolher à tesouraria da contratante a importância correspondente, sob pena de 
incorrer em outras sanções cabíveis. 
11.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.5 - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município. 
11.6 - A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1 - Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais, 
serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO FORO 
13.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Tapejara, Estado de Rio Grande do Sul, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja.  
13.2 - As Partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução 
deste Contrato serão requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente para 
atendimento da finalidade a que se propõem, mediante prévio e expresso consentimento dos seus 
titulares, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de dados 
pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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E, por estarem justos e contratados, as partes firmam este instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes, podendo ser através de 
assinatura digital, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 
 
 

Vila Lângaro - RS, Clique aqui para digitar texto. de 2026. 

 

 
Este Contrato se encontra examinado e aprovado 
por esta Procuradoria Jurídica. 
Em: ____/____/____. 
 
______________________  
JOSEMAR COMIRAN 
Procurador - Geral do Município. 

 
 
 
 
 

_________________________    _________________________ 
Município de Vila Lângaro     Clique aqui para digitar texto. 
ANILDO COSTELLA      Clique aqui para digitar texto. 
Prefeito Municipal      Contratada 
Contratante  
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR (ETP)

1 - Serviço a ser contratado
PrestaçAo de servlços cte coieta, transporte, tratamento e clestrnaçâo Ílnal cte resrduos de

serviços de saúde dos grupos A, B e E, até 800 litros mensais, com coleta quinzenal.

2 - Necessidade da contratação e o resultado pretendido
A presente contratação justifica-se pela necessidade de rlar destinaçâo ambientalmente

aciequada aos resiciuos cie serviços cie saúde gera<ios peia uni<iacie <io ivíunicipio, garanrin<io o
cumprimento das normas sanitárias e ambientais vigentes.

Os resíduos dos grupos A, B e E apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente,
exigindo manejo adequado por empresa especializada, devidamente licenciada e capacitada.

Como resultado pretendido, busca-se assegurar a correta gestão desses resíduos, prevenindo
riscos de contaminação. protegendo a saúde pública e sarantindo conformidade com a legislação
aplicável.

3 - Área requisitante

Requisitante Responsável

Secretaria Municipal de Saúde Sidnéia Biasotto

4 - Requisitos da contratação
A empresa a ser contratada deverá possuir habilitação iurídica, fiscal, trabalhista,

econômico-Íinanceira e técnica.

5 - Previsão do Plano de Contratação Anual
Esta contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA)"

6 - Estimativa das quantidades
A estimativa de geração de resíduos de serviços de saúde dos Grupos A, B e E é de até 800

(oitocentos) litros mensais.
Ressalta-se que a quantidade estimada é usada como referência para fins de composição do

valor do serl'iço. considerando que a execução ocorerá de fonna contínua, com coletas a cada 15

(quinze) dias, e tiesiosemento tia contratatia ate o município.
Dessa forma, o pagamento será realizado mensalrnente e pode variar de acordo com a

quantidade efetivament e rcalizada e comprovada por meio de tickets de pesagem. Para as quantidades

excedentes, quando houver, o valor será pago de forma proporcional ao valor contratado.

7 - Lçvauíarúçuíu riç rucrcadu
Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as seguintes alternativas:

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 -
Fones: {54) 9 9338 7976 | I 9347 773L
rãrst:I
--JU=ffiffi www.vilalangaro.rs.gov.br
lgiÊTÉ

Vila Lângaro - RS

Vila



Estado do Rio Grande do Sul

Município de Vila Lângaro -5--Or- 
V

Coastruindo Qualidade de Vida

a) Execução direta pelo Município.
Mostra-se inviável, tendo em vista a ausência de estrutura técnic4 operacional e de

licenciamento ambiental e sanitiírio necessários para a coleta, transporte, tratamento e destinação final
de resíduos de serviços de saúde, além dos elevados custos para implantação e manutenção desse tipo
dc sen'iço.

b) Contratação parcial dos serviços (separação entre coleta, transporte e destinação).
Embora possível, não se mostra vantajosa, tendo em vista que a fragmentação do objeto pode

comprometer a rastreabilidade dos resíduos, dificultar a fiscalização e aumentar os riscos operacionais
e ambientais.

c) Couiraiaçãu dc cÍrprcsa cspeeiaiizatia.
Alternativa mais adequad4 considerando que existem empresas no mercado devidamente

licenciadas e capacitadas paÍa a execução integral dos serviços, atendendo às exigências da legislação
vigente, com estrutur4 equipamentos e pessoal qualificado.

Diante do exposto, a contrataçâo de enlilresa especializad a para execução integral dos ser.ziços
apresenta-se como a solução mais eficiente, segura e adequada paÍa aAdministração.

I - Estimativa do preço de contratação
A estimativa de preços para a presente contratação foi realizada mediante pesquisa de

contratações sirnilares registradas no sistema LicitaCon, observândo-se objeto compatível e

quantitativo equivalente ao pretendido pelo Município, correspondente à prestação de serviços de
colet4 transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e
E, até 800 litros mensais, com coleta quinzenal.

Apesquisa identificou contratação vigente realizadano exercício de2026, com características
e quantitativos compatíveis ao objeto pretendido- apresentando valor mensal de RS 713"34 (setecentos
?+.r?ze reais e tri.rtc e quetlo cenla','cs).

Dessa formq adota-se somo valor estimado para a contratação o montante de R$ 713,34
mensais. Considerando a vigência contratual de 12 (doze) meses, o valor anual estimado corresponde
a R$ 8.560,08 (oito mil quinhentos e sessenta reais e oito centavos).

A estimativa apresentada atende ao disposto na legislação vigente e busca refletir os preços
praticados no mercada para sen,iços de mesma natureza e complexiclade.

Ressalta-se gu€, na Íase de pesquisa de preços da contrataçâo, será realizado
levantamento detalhado de valores praticados no mercado, com o objetivo de tornar mais
precisa a esümativa apresentada, podendo haver adequação dos valores para mais ou para menos,
de acordo com os dados obtidos, garantindo maior segurzmça na definição do valor de referência.

9 - Descnção da solução eomo um todo
A solução consiste na çontratação de empresa especializada paru execução completa dos

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde,

incluindo todos os insumos, equipamentos, mão de obra e demais encargos necessiirios à adequada
execução do objeto.

tuRua 22 de Outubro, No 311 - CEp 999SS-OOO - Vila Lângaro - RS
Fones: (54) 9 9338 29Z6 I I 9347 ZZ3t
líHtiu
ffiSf www.vilalanqaro.rs.gov.br ..,,a,q

õhE " r:'srv'rJr,vv'ur 
---#jiÊi



Estado do Rio Grande do Sul

Município de Vila Lângaro Construiado Qualidade de Vida

10 - JustiÍicativa para parcelamento ou não
Nos termos da Lei Federal n" 14.13312021, as contratações deverão observar, sempre que

possível, o princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na
aplicação desse princípio, devem ser considerados, entre outros aspectos, a responsabilidade técnica,
os custos administrativos deçorrentes da gestão de múltiplos contratos, as vantagens econômicas
tiçr.:urreui.çs da tiivisãu do r-ri-ljciu cur iluus, l;çu.t uuuru a arrrpiiaçãu tia uuurpuiii'iviriadc c a prcvvrrçãu
da concentração de mercado.

No presente caso, não será adotado o parcelamento, considerando que se trata de serviço de

natureza integrad4 envolvendo coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, cuja
execução por único fomecedor garante maior eficiência, controle e conformidade com as exigências
legais e ambientais.

1l - Demonstrativo dos resultados pretendidos
Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:
o Destinação ambientalmente adequada dos resíduos.
o Atendimento às norÍnas sanitárias e ambientais.
o Redução de riscos à saírde pública.
o Regulandade na coleta e tratâmento dos resíduos.
o Segurança jurídica para a Administração.

12 - Providências a serem adotadas
Pars r.iabilizz: zexecuçãc do prcjetc e garentir c atingirnentc dos resultadcs esperados, serãc

adotadas as seguintes providências:
- Elaboração do Termo de Referência.
- Realização de pesquisa de preços para estimativa da contratação.
- Finalização e aprovação do Termo de Referência, contendo todos os requisitos técnicos,
orçamentários e operacionais da contratação.
- Elaboração do edttal e de seus anexos.
- Anflise jurídica do processo licitatório com o respectivo Parecer Jurídico.
- Publicação e divulgação do edital de licitação, observando as nonnas da Lei n' 14.13312021

§ova Lei de Licitações e Contratos).
- Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável.

-Realizac.ão do certame- côm slras resnectivas etana-s"

- Realização de empenho, quando for o caso.

- Assinatura do contrato(s) e publicação.
- Fiscalização do contrato.

13 - Contratações correlatas/interdependentes
Atualmente, o Município possui contrato vigente para a prestação dos serviços de coleta,

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E,

gerados pela unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, com término previsto paÍa o dia 17

dejunho de2026.
Visando à continuidade da prestação dos serviços, foi instaurado procedimento licitatório na

rrnrdaiitiatie Fregãu Frçserruiai u.o AAA|2ü26, para nuva uurrtrai.açãu. Cuniutio, PUr ra,aõçs
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administrativas devidamente fundamentadas no respectivo processo, o certame foi revogado,
impossibilitando a conclusão da contratação dentro do prazo inicialmente preüsto.

Considerando que os resíduos de serviços de saúde demandam manejo, transporte, tratamento
e destinação final adequados, ern conformidade com a legislação sanitiíria e ambiental vigente, a
interrupção desses seniços acarretaria riscos à saúde pública. ao meio ambiente e ao funcionamento
rcguiiu rius scrviçus ururúuipais tie saúde-

Diante dessa situação, foi necessítna a celebração de aditivo contratual em caráter
emergencial, prorrogando a vigência contratual por 2 (dois) meses, prazo considerado suficiente para
a conclusão do novo procedimento de contratação.

Além da contratação vigente, não foram identificadas contratações correlatas ou
interdependentes necessárias pata a execução do obieto, sendo a contratação ora proposta suticiente
para atender à necessidade da Administração.

14 - Impactos ambientais
A contratação envolve impactos ambientais controlados, considerando a natureza dos serviços

rclacionados ao manejo dc resíduos dc saúde.
A empresa contratada deverá garantir a destinação ambientalmente adequada dos resíduos,

bem como cumprir integralmente as normas ambientais vigentes, minimizando riscos de
contaminação ao meio ambiente.

15 - Viabilidade da contrataçãe
Portanto, conclui-se que apresente contratação é adequadapam o atendimento danecessidade

a que se destina, possuindo viabilidade técnica, operacional e orçamentriria e sendo razoâvel a
contratação por tudo que já foi explanado, nos termos do inciso XIII do § 1' do aÍt. l8 da Lei Federal
14.133121.

DECLARO que:
(X ) E VIAVELa presente contratação.
( ) NAO E VIAVEL a presente contratação.

Vila Lângaro, RS, 15 de junho de2026.

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vila Lângaro - RS
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1 - DEFTNTÇAO DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especialízadaparaprestação
de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde
dos grupos A, B e E, até 800 litros mensais, com coleta qünzenal, conforme condições e
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.

2 - FUNDAMENTAÇÃO Ue CONTR{TAÇÂO
2.1 - A presente contratação justiÍica-se pela necessidade de dar destinação ambientalmente
adequada aos resíduos de serviços de saúde gerados pela unidade do Município, garantindo o
cumprimento das nonnas sanitrírias e ambientais vigentes.

Os resíduos dos grupos A, B e E apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente,
exigindo manejo adequado por empresa especializada, devidamente licenciada e capacitada.

Como resr:ltado pretendido, br-rsca,-se assegr-lrar a. correta gestãcr clesses resídr-ros,
prevenindo riscos de contaminação, protegendo a saúde pública e garantindo conformidade
com a legislação aplicável.

3 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 - A melhor soiução para o alcance do objeto é a contratação de empresa para prestação dos
serviços.

4 - REQIflSTTOS DA CONTRÂTAÇÃO
4.1 - São requisitos básicos:

4.1.1 - Empresa atuar no lamo do objeto.
4.1.2 - Empresa possuir habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e

técnica. Essa última consistindo em:
4.1.2.1- Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado,

atestando ter exercido serviços da mesma natureza de forma satisfatória.
4.1.2.2 - Apresentação de Licença Ambiental válida. emitida pelo órgão

^.-L:^..+^l naaraa*no*^ ^,,+^..i-^..1^ ^ -^^1.:-^^ã^ Ã^^ ^+:-,;Ã^Á^^ ,l^ ^^l^+^ ânan*a#n +,^+^..a^-+^qlrurlulg lvür},wlgulgr 4uLvlr4luw sr!6r4y4u uJ ê!avlguwJ uw wurv4, uâ§rwrtw, u4uri9liLu

e destinação final de resíduos de serviços de saúde.

s - EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - A duração do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade

^^ffi ^c orllrno Á^ ía-ní+.,|n \1 l|o f ai Eaáarcl 7i 12a â^'tílrí *oio -*o-isoroaala ^^'o ^É^ c!6vs uv vÉlrr-uts r -! i r-.rJvt rÚ -Ú-L,

art. lA7.
5.2 - Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encaÍgos de natureza trabalhista,
previdenciária, social ou fibr*iári4 incidentes sobre os serviços objeto de contratação.
5.3 - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta

comunicar e justiticar o fâto, por escrito, no pfttzo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a
contratante tome as providências cabíveis. inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do
qle.oarTn
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veúa ser necessária durante a sua vigênci4 decorrente das obrigações assumidas pela
contratad4 alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens

fornecidos à contratante.
5.5 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas rnesmas condições
çunüaiuais, us autúsuiurus uu suprcsriõcs quc sç íizereur rrçuçssiu=ius, por uulrvcrriêrr,.,ia du
Município, dentro do limite permitido pelo art. 125, da Lei Federal n" 14.13312021, sobre o
valor inicial contratado.
5.6 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de
in'rerpelação iudicial ou extraiudicial, hipótese em que o I\,{unicípio-Contratante não terá
obrigação de pagar qualquer espécie de indenização, observadas as disposições legais
pertinentes.
5.7 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente,
previamente, a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista
no aÉ. 124 dalei federal n.o 14.133, de 2021 desde que requerido pela contratacla.
tr Q t\Í^ L:-..L+^^^ J^ ..-^--^--^â^ J^ -,:-^-^:- J^ ^^-+-^+^ ^ -,^l^- -^J^-: -^- -^^:.,-+^J^J.U - ri4 IrPUaúgw UL l,ivirUÉr4l4U uC trÉwllr4 uu !úüarêaU, v t4rur l,VULrê §!l i!4JqSú4Uv

pelo índice IPCA.

6 - EXECUÇÃO DO OBJETO/OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
6.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
6.2 - Prc:nc.,'sr c accnpa*ha:nentc e fiscalização dc fcmeci*letto ccm','istes ao ss'r.l pcrÍbito
cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as falhas
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas.
6.3 - Atestar a execução do objeto por meio de fiscal designado.
6.4 - Ffetuar os pagamentos Cevidos em função da presente licitação.
6.5 - Aplicar as penalidades previstas nas leis que regem a matéria e, especiticamente na
atalcontrato.

7 - EXECUÇÃO DO OBJETO/OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus aÍlexos e slla
proposta, assumrndo como exclusrvamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva
nota fiscal.

7.1.2 -Suhstituir renarar ou corrisir às suas exoensas^ no nrazo fixado neste'lermo de

Referência o objeto com avarias ou defeitos.
7.1.3 - Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.1.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Murucípio. referentes ao objeto- a qualquer tempo. mesmo após o recebimento definitivo, no
prttzo de ü3 (rês) dias úreis, a Çorltar ria st-riicinção.

7.1.5 - Pagar tudo o que lhe compete como empregador, tal como salário, incluindo 13o,

férias, licenças, seguros de acidente de trabalho, assistência e previdência social e todos os

demats ônus ioereqtec o!!. ,"rónnos cla relacão emnresatícia- além de todas a=s srrâc nhrisacões
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fiscais e de responsabilidade civil em relação a terceiros, não se admitindo, a qualquer título,
acréscimos sobre o preço proposto e contratado.

7.1.6 - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto e de suas
obrigações.

7.1.7 - Caberá à contratada irnica e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
quaiquer íranrsgrcsúu sua ou iius quc agircru çrn scu rrurrrc.

7.1.8 - Responsabilizar-se integralmente pelo comportamento moral e profissional por
aqueles que executem os serviços em seu nome, cabendo-lhe responder integralmente por todos
os danos resultantes da açáa ou omissão dos mesmos.

o rttzrtr^rrrz-í Í n nn 
^D 
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8.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar sausa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigidapaÍao certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação.

arro-Á^ ^^-rrnnariln ã^nf*n r7n *ta=n áo .roliáaáa .{^ or.o hr^ê^ôfâ.$vyr%vyLvyvÚl*)

VII - ensejar o retardaÍnento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida pare o certam€ ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

iX - ftaudar a licitaçãc ou praticar ato frauduleilto na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer tiaude de qualquer naixeza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
tl.2"l - ,Adveúência por faltas ler.res, assim entendidns côÍnô anrrelas qrte não acarretarern

prejuízos significativos ao objeto da contratação.
8.2.2 - Multa de 0,5 Yo (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia

consecutivo de atraso em relação ao prazo de execução, observado a prazo mráximo de 05
(cinco) dias.

8.2.3 - I,{ulta de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada. por ação.
omissào ou negiigênci4 inrringir quaiquer cias obrigaçoes estipuiacias neste instrumento.

8.2.4 - Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prxzo
máximo de 3 (três) anos.

8.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da nunição ou até que se-ia promovida a
reúilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, pelo prazo mínimo de
3 (três) ânos e máximn de 6 (seis) ânos.
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8.3 - Quando da aplicação de multas, a contratante notificará à contratada, que terá o prazo de

05 (cinco) dias para recolher à tesouraria da contratante a importância correspondente, sob pena

de incorrer em outas sanções cabíveis.
8.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.5 - Obser"v'ados o contraclitório e a ampla defesa, iodas as sanções previstas no afi. 156 da L.ei

Fecierar n" t4.ti.i, de 2ttzt, serao apticaoas peia autorioaoe maxima cio Municrpio.
8.6 - A aplicação das penalidades previstas no art, 156 da Lei Federal no 14.133, de 2021 não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

-----. 1 
-=^'! ^v - lrÀ&LUçAtr lr(, rrt Jlllu/ lrA r<r,§Lt§AU

9.1 - A extinção da contratação poderá ser:
9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragão, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta.
9.1.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas. desde que haia interesse da Administração.
9.f J - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
9.2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.

^ 
t 
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ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito de

acordo com o previsto no art. 138 da Lei Federal l4.l*l2A2l.
9.4 - A extinção determinada por ato tmilateral da Adrninistração poderá atarretar, sem prejuízo
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

9.4.1, - Assunção imediata do obieto do contrato, no estado e loca1 em que se encontrar,
por ato próprio daAdministração.

9.4.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e

do pessoal empregados na execução do contrato e necessiirios à sua continúdade;
9.43 - Execução da garantia contratual de acordo com o previsto no art. 139 da Lei

Federal l4.1Bl2A2l"
9.4.4 = P.etenç3o dcs crédit+s deccrrentes do ccnkato até c lim.lte dcs pre.juízos ceusadcs

àAdministração Pública e das multas aplicadas.

10 - DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 - A CONTRATANTE reseÍva-se o direito de, a qualquer tempo, após a contratação,
sclicitar inspeções para verificsr se a qualirlade dc objetc atende às exigências das norlras e

especificações técnicas. Para tanto o Município indicará o fiscal de contrato para acompanhar
a entrega e elaborar relatórios, conforme Portaria Municipal n." 207, de 2026, podendo ser
alterado a qualquer momento por meio de apostilamento, ato unilateral e senn necessidade de
consulta ao contratado.
10.2 - Quaisquer exigências da frscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente
atendrdas pelo UUN I'RAIADU, sem qualquer ônus para o Mumcipto.
10.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do
Coúra"taclo- ilclrrsive perante tereeiros, por qualqr"rqr irregr.ltarid.ade, aind.a qrls resr-1!!3nte de
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imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aÍt. ll7 e segúntes da
Lei Federal n.o 14.133, de202I.
10.4 - A frscalização do Município, em especial, deverá verificar a qualidade do objeto,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do çontrato.
iiçiçruuuatr.iu u quc i;r leççssar'iu à rcguiarizaçãr.r tit» iaiiras uu deisilus ubssrvadus s
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.5 - O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua

competência.
10.6 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1f.1 - O Município de Vila Lângaro realizará minucioso exame nos produtos e sen'iços de

instalação realizados, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no
Contrato.
ll.2 - O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, rnediante termo
Á^tolLoá^ ^rro-án 
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b) defrnitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
11.3 - Caso o objeto não corresponda ao exigido, consoante quesito anterior, a CONTRATADA
deverá providenciar? no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de

notificação expedida pelo VIunicípio, a sua substituição ou refazimento, visancio ao

atendimento das especiticações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste

Contrato, na Lei Federal 14.133, de 2021e no Código de Defesa do Consumidor.
ll.4 - Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA, implicará em atraso
proporcional no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para o
Município.
11.5 - Satist'eitas as condicões íle veriÍicacão dn ohiefn o Mrrnicinio emitirá terrnn de

recebimento.

12-MEDrÇÃOEPAGAMENTO
l2.l - A execução do objeto será da seguinte forma:

12.1.1 * A emnresa contratada deveú fornecer os recipientes anronriados. com
rotulagem adequada para armâzenamento dos resíduos a serem coletados, na quantidade
necessária para seleçÍlo do lixo a ser coletado.

12.1.2 - Os serviços deverão ser realizados quinzenalmente, na Unidade Básica de

Saúde, localizada na Rua 22 de Outubro, n" 5105, em horário de expediente, compreendido
entre 07h45min às 11h45min e das 13h às 17h, com acompanhamento de sen'idor designado
peia Secreraria.

12.1.3 - O valor ajustado pode variar de acordo com a quantidade efetivamente
realizada e 1.ôlllprovada por meio de tickefs de nesagem eontendn, lo mínimo, dafa" loenl
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da coleta, quantidade e idenúilicação do responsável, devendo uma via ser entregue ao
servidor responsável, para frns de conferência e Íiscalização contratual.

12.1.4 - Para as quantidades excedentes, quando houver, o valor será pago de forma
proporcional ao valor contratado.

12.1.5 - ToCas as despesas relativas à prestaçãc do serviço {icam â cargo da contratada.
i2.2 - O" pag.u.."uius scrãu "íci*rdr" urcl"oilr-. ne, aLé u tiéuiruu tiira do urês sui;scquçriç au
do serviço prestado, mediante o relatório do fiscal de contrato e a apresentação da Nota
Fiscal.
12.3 - A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de flácil visualização, a
indicação do número do contratolata, do Processo Licitatório e a descrição do objeto.

12.3.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida com base no Decreto Municipal n"
2.36512022, em conformidade com a Instrução Normativa RFB n" 1.23412012.

13 - SELEÇÃO D0 FORITECEDOR
13.1 - O pregão será realizado na forma eletrônica.

14 - ESTTMATTVA DO PREÇO
14.1 - O valor será sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal 14.133, de 2021, tendo em
vista que a administração municipal obtém valores mais vantajosos q.uando faz dessa forma,
isso comprovado através da experiência de anos com licitações em que os valores eram
sigilcsos.
iá.Z - À estimaiiva é oriturda de pesquisa junto a itrrrreçedorÇs c au Lisitiiçul.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
15.1 - A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta da seguinte Dotação
orÇamentária: 0901- SECRETARIA E FUNDO I\4LINICIPAL DA SALIDE; 2A06
Ivíaniiiuiição .Jor Serviços tle Saú,ie,339A3ç - Ouiros serviços r.1e 'ierceiros- Pessua .íirri,iir-a.
15.2 - Essa despesa está prevista na Lei Municipal n.o 1.323. de 13 de novembro de 2025,
vigente para o exercício econômico e financeiro de 2426.

Vila Lângaro- RS, 19 de jrinho de2026.

,66
Secretiária Municipal de Saúde
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